

  

    

      

    

  




  QUANDO A ESCOLA VAI AO MUSEU




  Cristina Carvalho




  [image: ]


  >>




  APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




  Ágere, termo latino, é fonte primeira de duas palavras de uso corrente em português: agir (que chegou a nós do francês, agir) e arte (de ars, artis).


  Assim, escolhemos Ágere para denominar uma coleção que busca instigar o debate e desenvolver a crítica tanto no agir educacional, no sentido amplo, relacionado às várias disciplinas que integram o currículo (campo do universo objetivo), quanto no campo da arte, via de expressão privilegiada do universo subjetivo e espelho das culturas e de seu tempo.




  É preciso que as pessoas tropecem na Cultura. Ela precisa estar no caminho de todos.


  Luís Milanesi




  A perda de certas seguranças era e continua a ser fundamental para que se possa ouvir o som das novas situações e dos novos problemas.


  Martín-Barbero
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  Escrever o Prefácio do livro de Cristina Carvalho Quando a escola vai ao museu é uma grande alegria, marcada por razões teóricas, práticas e afetivas. Convido os leitores para compreender o porquê.




  Em primeiro lugar, ao escolher as visitas escolares ao museu e ao centro cultural como objeto de pesquisa, Cristina busca caminhos teóricos que favoreçam – a ela e a todos nós – conhecer os sentidos da cultura que atravessam essas instituições, refletir criticamente sobre as práticas e as concepções que as orientam e problematizar as relações entre museu e escola, tema novo e cada vez mais presente no cenário da educação não formal.




  Ao indagar sobre o que ocorre quando a escola vai ao museu, emergem limites e possibilidades, encontros e desencontros e desvela-se um panorama que expressa desafios enfrentados pela educação no cotidiano de escolas, museus e das inúmeras instituições onde, nos espaços da cidade, há pessoas circulando. Como costumo dizer, na nossa pluralidade reside a singularidade de sermos humanos e, portanto, diferentes uns dos outros e uns com os outros.




  Desconhecimento sobre o que fazer com as crianças pequenas, como lidar com crianças, jovens ou adultos e suas diferenças: por trás da intenção de prever e controlar, vão se delineando surpresas, novidades, aprendizados, ou seja, vai se contrapondo um movimento de criação. Para além de mãozinhas, rabiscos, deficiências, dedos estalados, e também da zoação, se entrevê uma pedagogia baseada na interação dos diversos atores, suportes e materiais.




  Em segundo lugar, pois, mas não menos importante, à perspectiva teórica se alia a prática construída pela autora em inúmeros espaços culturais. Aqui, a experiência da autora com museus, espaços cultuaris e escolas, e sua atuação na coordenação de projetos, acompanhando monitores e visitas, e na avaliação de programas contribuem para esse olhar exigente que percebe as necessidades da mediação. O olhar e a experiência apuram os sentidos da pesquisa e – dinamicamente – colaboram para outras práticas de formação e para pensar o papel da escola, do professor e da própria visita.




  O livro analisa também o trabalho do centro cultural e, desse outro ponto de vista, discute a batalha entre qualidade e quantidade, a integração entre projetos (ou a sua falta) e a preparação das equipes, a formação dos monitores e do setor educativo.




  O papel da arte e da memória se mostra, então, com toda sua força, tal como as dimensões ética e estética. Pode-se ver beleza nas obras e na arquitetura dos prédios das instituições, e também nas relações entre as pessoas de mesma ou de diferentes idades. Podem-se ver condições precárias, estereótipos e preconceitos. Mas pode-se aprender a reverter a partir e por dentro do desconhecimento. Assim fazendo, quando a escola vai ao museu se descortina um campo de inquietações, mudanças, perguntas e desvios necessários ao processo de educação de crianças, jovens e adultos, pessoas que produzem cultura e são nela produzidas.




  A relevância teórica e prática do livro, sua contribuição para o olhar ético e estético dos visitantes do museu, e agora dos leitores, convergem ainda mais para as razões afetivas que me motivam e alegram ao escrever este Prefácio.




  Cristina e eu temos convivido de forma muito próxima há mais de 20 anos, no Departamento de Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), em posições diversas, como a prática educativa sempre favorece. Como professora ou aluna, coordenadora ou monitora, pesquisadora e orientadora, parceiras na coordenação do curso de pós-graduação em Educação Infantil da PUC-Rio, coautoras de livros e artigos – também sobre educação e/com museu – se tece uma amizade que sabemos ser mais forte que o tempo que dura.




  A obra que chega agora às mãos do leitor, e na qual a escrita se faz de pesquisa e escuta a prática, resulta da atuação insistente e tenaz de Cristina Carvalho para contribuir com esse campo em que interagem escola e museu/espaço cultural. Como tal, e pelos conhecimentos que articula, o livro interessa a profissionais e estudantes do campo da educação, da geografia, da história, das letras, da museologia, da produção cultural, do serviço social, do turismo e da arte, entre outras inúmeras áreas afins que o contexto contemporâneo nos favorece criar, mudar e consolidar. Interessa ainda a todos os que estudam e atuam com as relações entre a escola, a universidade e os diversos centros, projetos e espaços culturais.




  Sonia Kramer[*]




  APRESENTAÇÃO:


  VISITAS ESCOLARES AO MUSEU/CENTRO CULTURAL COMO OBJETO DE PESQUISA




  A visita realizada pelo público escolar a museus e centros culturais configura-se como foco central deste livro. O que acontece no momento da visita? Quais os significados atribuídos à visita pelos sujeitos envolvidos? Como as instituições se preparam para receber o público escolar? Que estratégias possuem para atender esse público? Quem são as pessoas que recebem o visitante escolar? Qual o comportamento de professores e alunos durante a visita? Por que os professores realizam essas visitas com seus alunos? Como se estrutura o setor responsável pelo atendimento? O que se pode dizer sobre a relação dessas duas instituições culturais – escola e centro cultural –, com base na observação das visitas escolares?




  Alguns motivos me conduziram a essas questões. Em primeiro lugar, a oportunidade de acompanhar, desde o início, e ao longo de três anos, como coordenadora pedagógica, a monitoria desempenhada por futuros professores – alunos de graduação em Pedagogia e de licenciatura em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) – na exposição “Palácio Tiradentes: Lugar de memória do parlamento brasileiro”.[1] Inaugurada nos corredores da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), essa exposição evidenciou, por um lado, que a inserção dos jovens estudantes nesse projeto ampliou os horizontes de sua formação, centrada, até então, nas questões escolares; e, por outro, que o atendimento às escolas se configurava, na maioria das vezes, em aprendizagem significativa[2] – tanto para os monitores como para os alunos e professores que faziam a visita.




  Segundo depoimentos,[3] a experiência possibilitou que articulassem o ensino da história com a própria compreensão da história, permitindo que a relação com os visitantes da exposição, principalmente os estudantes, se desse de forma interessante, viva e dinâmica, contrariamente às relações que, muitas vezes, se estabelecem na sala de aula.




  Apesar da pouca experiência que tenho em sala de aula, a monitoria aponta a possibilidade de desafiar os muros da própria escola e ainda observar a prática educativa como algo mais amplo, que transcende não somente a uma matéria, a um quadro ou a um prazo, mas a possibilidade do ensino de História viva, no espaço e no tempo, nas Instituições, nas diferenças, com liberdade de movimentar-se do interior para o exterior daquela Casa Legislativa e mostrar naquele espaço o quanto se tem de História e que estamos no interior dela. (Fabíola, 23 anos; grifos nossos)




  Além disso, o retorno do trabalho realizado com professores, durante e após as visitas, apontou para um diálogo possível de ser estabelecido entre a escola e os espaços culturais, com vistas a escapar do que M. Lopes (1991) chamou de “escolarização dos museus”, em que as visitas ficam reduzidas a “ilustrar” os programas das diversas disciplinas a serem ministradas:




  Os professores e alunos mostram-se contentes de estar ali – a atenção e os questionamentos indicam. (Sabrina, 22 anos)


  


  É bom caminhar junto: nós, os professores, os alunos, a escola – porque tem diretora que liga para dizer que ficou sabendo tudo sobre a visita. (Viviane, 22 anos)


  


  Esta semana voltou um professor que disse que tudo o que falamos ajudou muito no seu trabalho com as crianças e para ele mesmo. (Cristiane, 24 anos)




  Desde então, meu interesse pelas visitas a museus, apesar de a experiência não ter ocorrido em espaço museal, deixou de ser apenas o de uma visitante. A presença de monitores/guias/estagiários no atendimento ao público escolar passou a ser foco de minha atenção. A visita a algumas exposições apontou-me que essa presença tem sido cada vez mais frequente e que a existência de setores educativos em inúmeras instituições é hoje uma realidade.




  Uma matéria[4] sobre “visitas guiadas” a museus e centros culturais do Rio de Janeiro, publicada em um jornal de grande circulação, destacou esse aspecto, bem como o papel preponderante dos monitores no atendimento ao público em dez desses espaços. A reportagem, embora concisa, e o fato de ter estado à frente de um projeto que envolvia a formação desses sujeitos reforçaram minha intenção de realizar uma investigação sobre essas monitorias. Acreditava, assim, que conhecer melhor esse agente social era uma maneira de discutir a formação desse sujeito, bem como o trabalho por ele realizado com o público.




  Ainda com relação aos motivos que me levaram a optar pelo tema, no trabalho de levantamento bibliográfico, deparei com o livro Museu e educação, escrito por Trigueiros (1958), que trazia, entre outras questões, várias iniciativas no Brasil e no exterior[5] que apontavam para um diálogo profícuo em torno dessa temática. Constatava-se, naquele momento, a organização de inúmeros seminários sobre o “papel educativo dos museus”, demonstrando como essas instituições poderiam desempenhar uma ação em prol da educação dos jovens e dos adultos. O autor apresentava, então, “um surto de progresso” e prestígio dos museus no Brasil e apontava para um quadro promissor e um panorama otimista. Comecei, então, a indagar: como se apresenta hoje esse quadro? Quais são as ações e iniciativas dos espaços culturais situados no Rio de Janeiro – cidade que ainda se apresenta como polo cultural deste país –, no que diz respeito ao trabalho com o público escolar?




  Contudo, ao iniciar o trabalho de campo, observando e entrevistando monitores, percebi que minhas questões não se restringiam a esse agente social, assim como não envolviam o público em geral: meu foco era a relação escola e museu, apesar de o monitor continuar ocupando um papel central como elo entre essas instituições. Portanto, pesquisar apenas os monitores pareceu-me reduzir a investigação.




  Desse modo, diante das várias possibilidades de abordagem dessa relação, fiz a opção por investigar um desses momentos: “as visitas escolares a museus e centros culturais” – o instantâneo da visita. Para tanto, foram selecionados dois espaços considerados ícones para a cidade do Rio de Janeiro, com o intuito de apresentar um estudo comparativo. Apesar das diferenças e especificidades, a escolha desses espaços decorreu de aproximações que as instituições apresentam e que considerei importantes naquele momento: possuem um setor educativo que vem oferecendo regularmente um atendimento ao público escolar; são estabelecimentos públicos, embora com vinculações administrativas distintas; localizam-se no centro da cidade com facilidades para transporte coletivo (metrô e ônibus), assim como estacionamentos públicos próximos; apresentam arquitetura similar, dentre outras questões.




  Além disso, ainda que reconhecendo as especificidades e características de cada uma das instituições, assumi o que considero importante nessa aproximação relativamente ao tema investigado: casas de cultura que recebem o público escolar para visita às exposições (permanentes ou temporárias). Dessa forma, apropriei-me da literatura dos museus no que diz respeito ao papel educativo que apresentam, tendo em vista a contemporaneidade dos centros culturais e a literatura ainda reduzida.




  No entanto, ou exatamente pelas especificidades – algumas abordadas ao longo do trabalho –, o material empírico do centro cultural, a diversidade e a riqueza do espaço, e a pluralidade das visitas impuseram-se de tal modo que se tornou inexequível apresentar um estudo comparativo. Pareceu-me que o museu selecionado, no máximo, entraria como contraponto, e tive receio de apresentá-lo como adereço e minimizar a potencialidade que aquele espaço certamente apresenta, mas que, por razões diversas, passava por profundas reformulações. Portanto, fiz a opção por trazer apenas as questões relativas às visitas escolares realizadas ao centro cultural.




  Cabe esclarecer, ainda, que as instituições não serão identificadas, e mais especificamente o centro cultural pesquisado, pois não é pertinente informar a que instituição os dados fazem referência. Considero que o central reside nas questões levantadas, que permitem amplificações e generalizações, colaborando para outros estudos e para a reflexão sobre práticas em curso – na escola e nos museus.




  O livro começa com o foco no conceito de cultura, mergulhando em estudos de outros autores e buscando uma densidade teórica, mas também em diálogo com a investigação empírica. São, portanto, apresentadas algumas das inquietações e reflexões teóricas que acompanharam a elaboração deste livro.




  Em seguida, entro na apresentação da pesquisa por meio da análise das observações e entrevistas realizadas durante as visitas escolares. Convido o leitor a acompanhar comigo essas visitas e experimentar as questões, as focalizações que fiz sobre determinadas situações e depoimentos, e perceber, assim, as bases em que se fundaram as interpretações desenvolvidas sobre as interações entre o público escolar e o centro cultural.




  Desse modo, no segundo capítulo, trago as visitas escolares realizadas ao centro cultural entre outubro de 2003 e junho de 2004. O que aconteceu no momento da visita? O que foi recorrente? O que foi possível destacar?




  No Capítulo 3, ainda que essa investigação tenha se restringido ao momento da visita realizada ao centro cultural – não buscando, assim, a perspectiva da escola –, apresento algumas reflexões sobre o papel dos professores e da escola na visita escolar, bem como os motivos que levaram professores a optar por esse tipo de atividade.




  Em seguida, em diálogo com a história e a estrutura da instituição, abordo algumas questões relacionadas aos responsáveis pelo atendimento às escolas, bem como o funcionamento do setor educativo, diretamente envolvido na visita escolar. E, por último, retomo a temática aqui desenvolvida.




  Para a realização da pesquisa, utilizei-me de técnicas de inspiração etnográfica, como a observação prolongada no campo, entrevistas (individuais e coletivas), análise documental, caderno de campo e fotografias. Além disso, aproveitando minha inserção em um grupo de pesquisa institucional, apropriei-me também do instrumento utilizado pela equipe – aplicação de questionários – para dialogar com alguns aspectos de minha investigação empírica. Alguns esclarecimentos relativos às opções metodológicas encontram-se no Apêndice.




  Cabe destacar que, como estudo de caso, alguns eventos podem não mais ocorrer da mesma forma no atendimento oferecido atualmente pela instituição; contudo, e exatamente na perspectiva de estudo de caso, sua divulgação possibilita que o leitor conheça as ações desenvolvidas naquele momento, compare e problematize iniciativas atuais e reflita sobre a temática em questão – a relação museu/centro cultural e escola –, que ainda se apresenta distante do ideal na maioria das instituições museais do Rio de Janeiro, o que posso afiançar, coordenando atualmente o Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação, Museu, Cultura e Infância (Gepemci), da PUC-Rio, e desenvolvendo, desde 2011, o projeto de pesquisa “Aprendendo nos museus: Conhecendo estratégias educativas e repensando uma pedagogia museal para crianças”, financiado pelo CNPq.




  Portanto, os dados obtidos na pesquisa são atualizados por investigação recente e configuram-se como material basilar para as discussões que envolvem a relação entre esses espaços.




  




  1


  CULTURA, CENTRO CULTURAL E ESCOLA: BUSCANDO CAMINHOS




  O museu do homem fará algum dia, o Museu do “humano”; em seu discurso e sua exposição, as interações culturais terão proeminência sobre o objeto solitário, testemunho estático de uma representação preterida do outro. Já não será o artefato urgido de gestos tradicionais, repetidos e seculares, o que constituirá o objeto do museu, senão o perpétuo movimento humano e a interpenetração de culturas na relação dinâmica de intercâmbios, de confrontações, de adaptações e portanto de transformações. Este novo objeto é principalmente o resultado de um processo e é este último o que a exposição tentará explicar. Neste sentido, a obra educativa do museu tratará que o público compreenda melhor a complexidade das relações humanas.


  Sylvie Dufresne




  Os sentidos da cultura




  Refletir sobre a presença do público escolar em um centro cultural levou-me a tecer algumas considerações em torno de um conceito definido de várias maneiras, empregado de múltiplas formas, “irremediavelmente impreciso e fundamentalmente contestado” (Geertz 2001, p. 22) – o de cultura. Bauman (2012, p. 83) destaca que “é conhecida a inexorável ambiguidade do conceito de cultura”; e, para Eagleton (2011, p. 9), “cultura é considerada uma das duas ou três palavras mais complexas de nossa língua”. A dificuldade de definição desse termo em decorrência de seus diversos usos e as relações existentes entre esse conceito e outras áreas do conhecimento têm gerado debates, controvérsias e imprecisões.




  Para Da Matta (1986), há dois sentidos mais comuns da palavra: (i) “cultura” como sinônimo de sofisticação, de sabedoria, de educação na acepção restrita do termo, equivalente a volume de literatura, a controle de informação, a títulos universitários, chegando até mesmo a ser confundida com inteligência; nessa perspectiva, cultura é uma palavra usada para classificar as pessoas e, às vezes, grupos sociais, servindo como uma arma discriminatória contra grupos ou até mesmo sociedades inteiras; (ii) em outro sentido, quando um antropólogo social fala em “cultura”, ele usa a palavra como um conceito-chave para a interpretação da vida social, porque entende que “cultura” não é simplesmente um referente que marca uma hierarquia de “civilização”, mas a maneira de viver total de um grupo, sociedade, país ou pessoa.




  Cultura é, em Antropologia Social e Sociologia, um mapa, um receituário, um código através do qual as pessoas de um dado grupo pensam, classificam, estudam e modificam o mundo e a si mesmas. É justamente porque compartilham de parcelas importantes deste código (a cultura) que um conjunto de indivíduos com interesses e capacidades distintas e até mesmo opostas transformam-se num grupo e podem viver juntos sentindo-se parte de uma mesma totalidade. Podem, assim, desenvolver relações entre si, porque a cultura lhes forneceu normas que dizem respeito aos modos mais (ou menos) apropriados de comportamento diante de certas situações. (Ibidem, p. 122)




  No entanto, o autor ressalta que a cultura não é um código que se escolhe simplesmente: é algo que está dentro e fora de cada um de nós; segundo Da Matta, as regras que formam a cultura (ou a cultura como regra) permitem relacionar indivíduos entre si e o próprio grupo com o ambiente em que vive. “Em geral, pensamos a cultura como algo individual que as pessoas inventam, modificam e acrescentam na medida de sua criatividade e poder” (ibidem, p. 123), o que leva a classificações e distinções de formas de “cultura” supostamente mais avançadas ou preferidas que outras: “alta cultura”, “baixa cultura”, “cultura popular” etc. O autor considera que a cultura é um conjunto de regras que nos dizem como o mundo pode e deve ser classificado, mas que o seu funcionamento e, sobretudo, o modo pelo qual essas regras engendram novas combinações em situações concretas representam algo que só a observação pode informar, pois as possibilidades de atualização, expressão e reação de cada cultura em situações concretas são infinitas. Assim apresentada, a cultura parece ser um bom instrumento para compreender as diferenças entre os homens e as sociedades.




  Para Cuche (1999), a noção de cultura se revela um instrumento adequado para acabar com as explicações naturalizantes dos comportamentos humanos, ou seja, nada é puramente natural no homem – ele é, essencialmente, um ser de cultura. O autor destaca que uma cultura não é uma justaposição de traços culturais, mas uma maneira de combiná-los. Portanto, concebendo o homem como ser cultural, enfatiza as várias influências do meio no comportamento dos indivíduos e a forma como estas interferem na concepção de uma determinada cultura. Atento à ideia moderna de cultura, Cuche (1999, p. 15) discute o encontro das culturas por meio de questões de natureza social e política, em que a imposição simbólica de determinados grupos resulta em confrontos e em lutas, afirmando que “a cultura não se decreta; ela não pode ser manipulada como um instrumento vulgar, pois ela está relacionada a processos extremamente complexos e, na maior parte das vezes, inconscientes”. Segundo o autor, na abordagem interacionista da cultura, os intercâmbios individuais são produtores de sentido e, consequentemente, de cultura, considerando-se sempre o contexto em que eles acontecem.




  Comungo do conceito antropológico de cultura destacado por Geertz (1978): tomando o homem como um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu, a cultura representaria essas teias. Um dos objetivos desta investigação foi trazer a teia de significados das visitas escolares a um centro cultural.




  Da Matta (1986) destaca que as formas hierarquizantes de classificação cultural sempre foram dominantes em nosso país, e minha intenção é também ressaltar o sentido atribuído a esse conceito que tende a hierarquizar e classificar povos, nações ou grupos e que pode, sim, conduzir práticas, por exemplo, de agentes envolvidos em visitas a um centro cultural. Trago, então, alguns dos aspectos do processo histórico de construção de divisão dos mundos de cultura, começando pela etimologia da palavra: “cultura” vem do latim colere que, na origem, significa habitar, cultivar, proteger e honrar com devoção. Para Hollanda (2002), o desenvolvimento histórico dessa expressão apresenta intrigantes sugestões originais que são ainda mantidas, potencialmente, em seu sentido moderno – colonizar e/ou dominar, cultuar e/ou canonizar, promover o crescimento e/ou educar. Só no século XIX é possível perceber uma razoável fixação do termo “cultura” como é usado hoje. Até então, segundo os compêndios da história da humanidade, havia uma nítida superposição entre as noções de “cultura” e a de “civilização”.




  Na verdade, conforme destaca a autora, a noção de cultura constitui o centro das ansiedades epistemológicas dos pesquisadores da área de humanas há, precisamente, mais de dois séculos, e o exame do conceito científico implica o estudo de sua evolução histórica, entendendo-se que as lutas de definição são, de fato, lutas sociais. Portanto, são inúmeras as transformações dos sentidos e da própria função social da cultura através dos tempos: o sentido usado na propaganda alemã, a construção moderna da cultura como uma prática formadora, como associada à noção de divisão de classes, como propriedade de uma elite, como produtora de uma forte distinção entre a produção material e a produção simbólica etc. (Hollanda 2002, p. 29).




  Igualmente, Williams (2000, p. 30) busca assinalar historicamente os diversos significados do termo “cultura” e a maneira como eles interagem, demonstrando que a sociologia da cultura deve ser vista como uma convergência de interesses e métodos múltiplos e que, portanto, deve preocupar-se com: (i) as instituições e formações da produção cultural; (ii) as relações sociais de seus meios específicos de produção; (iii) os modos pelos quais, na vida social, a “cultura” e a “produção cultural” são socialmente identificadas e discriminadas; (iv) formas artísticas; (v) os processos de “reprodução” social e cultural; (vi) problemas gerais e específicos de organização cultural. O autor destaca a afirmação, em 1791, do filósofo alemão Herder, de que nada é mais indeterminado do que a palavra cultura e mais enganoso do que seu uso indiscriminado para todas as nações e períodos históricos, sugerindo, em uma inovação decisiva, que não se diga “cultura”, e sim “culturas”, no plural. Para Williams, é nessa declaração que emerge o papel da cultura como principal formador e disseminador da noção de tradição e identidade nacional.




  Desse modo, a cultura, como a “essência” da identidade de regiões, povos ou nações, não se caracteriza como uma noção atemporal, eterna, natural, mas, ao contrário, é construção discursiva historicamente datada, que revela a demanda política de um contexto socioeconômico bastante definido – o período de consolidação e fortalecimento de uma geopolítica dos Estados-Nação. Conforme destaca Hollanda (2002), no século XIX, ainda sem uma grande distinção entre os níveis de cultura, a produção cultural tinha como incumbência a construção desses Estados-Nação, fixando e naturalizando a importância da ideia de uma identidade cultural nacional, como se toda nação tivesse aquela identidade.




  Entretanto, no século XX, a noção de cultura promove uma divisão nova e decisiva entre os chamados níveis “alto” e “baixo” de sua população. Os modernismos da virada do século XIX para o XX são os grandes momentos da formalização definitiva de uma grande separação entre a “alta” cultura e a cultura popular ou de massa (entretenimento), entendida como manifestações inferiores ou portadora de traços mercantilistas. De acordo com Hollanda (2002), nem na Grécia nem na Idade Média, quando a cultura era mais comunitária, quando essa ideia de cultura não era tão “cultuada”, havia esse divisor de águas – metade vai para lá, metade vem para cá, e não há como se comunicarem. Isso é uma marca da modernidade, não é algo essencial da cultura.




  Setton (2004), também buscando os sentidos da cultura, ressalta não só que a noção desse termo sempre carregou um forte viés evolucionista e etnocêntrico, forjado por uma visão iluminista que favoreceu o sentido elitista e restrito do conceito, mas também que, para essa tradição, a cultura expressa a ideia de desenvolvimento, enriquecimento, evolução, um salto em relação a outros estágios anteriores de civilização. Destaca, então, a importância da concepção de cultura desenvolvida por Thompson, denominada de “estrutural”:




  (...) é preciso dar ênfase ao caráter simbólico dos fenômenos culturais bem como ainda relacioná-los a contextos e processos histórica e socialmente estruturados (...). Ou seja, entende a análise cultural como o estudo das forças simbólicas – ações, objetos, expressões significativas diversas – em relação a contextos e processos historicamente específicos e socialmente estruturados, em que as formas simbólicas são produzidas, difundidas e consumidas. (Setton 2004, p. 71)




  Refletir sobre duas instituições culturais – centro cultural e escola –, sobre um determinado tipo de prática – as visitas escolares –, com o objetivo primeiro de buscar os significados e valores atribuídos pelos agentes envolvidos, levou-me a ficar atenta à perspectiva do conceito hierarquizante de cultura, amplamente difundido entre nós, principalmente na obra em que Bourdieu (1988) associou as práticas culturais à estratificação social, já que contribuem para reforçar características de um grupo social em relação aos outros de diferente condição social. Essa perspectiva desenvolvida no contexto francês das décadas de 1960 e 1970 precisa ser revista e já vem sendo abordada por alguns pesquisadores (Eco 2001; Sarlo 2000; J.T. Lopes 2000; García-Canclini 2000; Ortiz 2000). Não estaria essa nova instituição – centro cultural – já representando uma possibilidade de romper com a divisão dos mundos da cultura?




  Seria uma volta ao passado, onde não havia fronteiras nem barreiras entre o público e o privado, entre ciência e magia etc. Assim, os centros culturais não se propõem a ser especializados, necessariamente, mas, sim, a ser um lugar diferente dos tradicionais, onde as atividades não permaneçam de exclusividade desta ou daquela área do conhecimento, mas um lugar onde barreiras possam ser quebradas, um lugar alternativo. (Mello e Silva 1995, p. 3)




  Martín-Barbero (2004) acredita que nos achamos em processo de construção de um novo modelo de análise que coloca a cultura como mediação, social e teórica, da comunicação com o popular, que faz do espaço cultural o eixo por meio do qual é possível encontrar dimensões inéditas do conflito e vislumbrar novos objetos a pesquisar.




  Um modelo dinâmico e plural dos níveis de cultura




  Na concepção de Ortiz (2000, p. 183), quando falam de cultura, os sociólogos pressupõem duas referências: a “tradição” e as “artes”, vistas como fonte de legitimidade e como esferas específicas da cultura. Ou seja, essas referências se apresentam congregando um conjunto de valores que orientam a conduta e canalizam as aspirações, o pensamento e a vontade dos homens. Entretanto, conforme já sinalizado anteriormente, a leitura que a tradição sociológica faz da autonomia do campo das artes representa uma visão eurocêntrica, e, nesse sentido, Bourdieu não ajuda a compreender o que ocorre quando os espaços das elites se massificam e se misturam com os populares.[6] Além disso, segundo Ortiz (ibidem, p. 191), na América Latina o universo artístico enfrenta contradições para emergir e se consolidar como fonte legítima da vida cultural, pois não há uma etapa “moderna”, na qual as artes ditam as normas da produção cultural, substituída por outra “pós-moderna”. Por isso, as hierarquias entre ser “culto” ou “inculto” não podem ser aquelas sugeridas pela realidade europeia. Questiona, então, em que medida as dimensões “tradição e artes” permanecem como instâncias de legitimidade no contexto de uma cultura mundializada.




  Os mecanismos de distinção apontados por Bourdieu em La Distinction certamente existem, mas, segundo Ortiz (2000, p. 211), incidem sobre uma outra matéria cultural: a modernização da sociedade tem, como contrapartida, a reorganização do campo cultural e, portanto, nem a tradição, nem as artes são as forças estruturantes desse “campo cultural mundializado”. Desse modo, para o autor, ópera, música clássica, literatura, pintura não se constituem mais como formas dominantes de distinção social.




  Também em diálogo com Bourdieu, J.T. Lopes (2000) igualmente questiona se sua teoria não será um espelho da situação francesa dos anos 1960 e 1970, inadequada, portanto, a fenômenos mais recentes de uma certa “desinstitucionalização”, “efervescência” e circulação de públicos, associados a um movimento amplo mas difuso de estetização do cotidiano. E, ainda, se não será de admitir, para além da esfera da cultura “legítima”, uma pluralidade social de formas de expressão: “O que dizer de consumos culturais marcadamente ecléticos, abrangendo largas camadas da estrutura social? Como explicar que, dentro de uma mesma classe social, coexistam gostos e consumos díspares?” (ibidem, p. 30).




  Para J.T. Lopes, “a pluralidade das culturas urbanas, a sua variação consoante os cenários de interação (...), a emergência de novos padrões de gosto e a sua ligação quer a significativas alterações da estrutura social (...) quer à centralidade expressiva das redes de sociabilidade” impelem-nos a um questionar de relações anteriormente estabelecidas em universos sociais em nítidas hierarquias, e fundados em arbitrários dissimulados, o que constituiu “um desafio poderoso a uma sociologia da cultura de intuitos críticos e desmitificadores” (ibidem, p. 14).




  García-Canclini (2000, p. 24) destaca que a escassez de estudos empíricos sobre o lugar da cultura nos processos chamados pós-modernos conduziu a distorções reincidentes, construindo categorias sem comprovação factual. O autor examina quais seriam as estratégias para entrar na modernidade e sair dela em lugares como, por exemplo, a América Latina, onde as tradições ainda não se foram e a modernidade não terminou de chegar, pois “nem o ‘paradigma’ da imitação, nem o da originalidade, nem a ‘teoria’ que atribui tudo à dependência, nem a que preguiçosamente nos quer explicar pelo ‘real maravilhoso’ ou pelo surrealismo latino-americano conseguem dar conta de nossas culturas híbridas”. Para García-Canclini (2000), trata-se de demolir a ideia de divisão em camadas do mundo da cultura, assim como a oposição abrupta entre o tradicional e o moderno, o culto, o popular e o massivo. Na sociedade e na cultura, mudou o que se entendia por modernidade, e a pós-modernidade é concebida “não como uma etapa ou tendência que substituiria o mundo moderno, mas como uma maneira de problematizar os vínculos equivocados que ele armou com as tradições que quis excluir ou superar para constituir-se” (ibidem, p. 28).




  Investigando as visitas escolares ao centro cultural, foi possível perceber, apesar de um discurso contrário, que as ações dos responsáveis pelo atendimento evidenciavam o entendimento de um mundo cindido da cultura: em decorrência da familiaridade (ou da falta de familiaridade) e do sentimento de pertencimento (ou não), acreditavam que os alunos oriundos de classes populares deveriam sentir-se intimidados com a instituição e os de classe privilegiada, à vontade. Apesar de identificar crianças de classes populares que, de fato, nunca haviam visitado o centro cultural, que se espantaram com os elevadores ou com a arquitetura do prédio, o trabalho de campo realizado apontou também um número elevado de crianças desse segmento que frequentavam assiduamente esse e outros espaços culturais, bem como alunos de classes privilegiadas que igualmente se assustavam com os elevadores antigos do centro cultural e que também nunca haviam visitado a instituição. Além disso, o imaginário social construído em torno da frequência a centros culturais de crianças de classes privilegiadas com seus familiares nos finais de semana também foi colocado em questão.




  Da mesma forma, não há como classificar ou homogeneizar professores oriundos de diferentes classes sociais. Alguns depoimentos apontaram para uma inserção, no mundo considerado “culto”, de professores que moravam na periferia da cidade ou que trabalhavam em escolas situadas nesses locais. Só para lembrar um deles:




  É preciso romper com a pasmaceira do conceito de arte, de cultura. Como se só fosse privilégio de alguns. Como se fosse só para alguns. Como se só alguns fossem artistas ou cultos. Levei minha sobrinha ao Municipal e ela ficou encantada com o banheiro, com as torneiras, com o espetáculo... Eu disse: é seu. É meu. É nosso. Você pode gostar e querer dançar como aquela bailarina. (Professor de português do estado, morador de Quintino, bairro da zona norte da cidade do Rio de Janeiro)




  Segundo Sarlo (2000, p. 108), já não se pode falar de uma hegemonia cultural das classes dominantes nem de uma autonomia restrita à cultura imposta por suas elites: “Hoje, qualquer possibilidade de iniciativa cultural independente passa pelo modo como diferentes grupos sociais estejam em condições de misturar seus próprios instrumentos culturais, os da cultura letrada e os dos meios de comunicação”. Desse modo, condutas não habituais são estimuladas e valores são reordenados sobre a base de uma mistura de elementos originados na tradição cultural, na cultura institucionalizada, nos meios de comunicação de massa. A autora ressalta, então, que não existe uma única cultura legítima, em cuja cartilha todos devem aprender a mesma lição.




  Portanto, a noção de cultura “reclamando” uma reformulação tem sido objeto de discussão para diversos autores. No entendimento de Eco (2001, p. 15), “pelo mesmo motivo por que, quando se afirmou que a história é feita concretamente pelos homens dispostos a resolver seus problemas econômicos e sociais (...), também se fez necessário articular diversamente a idéia de uma função do homem de cultura”.




  A persistente divisão das formas de expressão cultural em “pequena” e “grande” tradição rompe, de acordo com J.T. Lopes (2000), com um longo período de uma relativa indiferenciação dos públicos da cultura, em que nobreza e plebe, não obstante as pesadas desigualdades sociais, conviviam em um espaço mais ou menos distinto. A grande massa das camadas populares era vista segundo um padrão de negatividade: constituíam-nas os não cultos, os não instruídos, os não cultivados. No entanto, é no século XX que ganha contornos mais definidos a oposição cultura de elite/alta cultura/cultura cultivada versus cultura de massas/baixa cultura/cultura comum. Para J.T. Lopes (2000), importa refletir sobre o fenômeno de diversificação e de alargamento dos públicos como outro fator de dissolução do modelo hierarquizado dos níveis de cultura. Não só os públicos mais restritos veem seu monopólio ameaçado com a divulgação em série das obras culturais, como as camadas mais favorecidas em termos de capital cultural e escolar revelam tendências ecléticas de consumo cultural, não deixando de abraçar, na sua fruição, as obras da cultura de massas.




  Portanto,




  em vez de adotar um modelo hierarquizado, admite-se a coexistência plural das manifestações culturais; em vez de uma concepção que favorece a “pureza” das diferentes formas de cultura, introduz-se a sua “contaminação”, imbricação (...); em vez da unidimensionalidade, o “trânsito mútuo”; em vez de um modelo etnocêntrico de defesa de consumos elitistas, salienta-se a diversificação das escolhas e dos gostos culturais. (Ibidem, p. 26)




  Ainda contribuindo nas discussões relativas ao campo cultural, Eco (2001) critica a atitude de certos homens de cultura, aos quais denomina “apocalípticos” e “integrados”, pelo uso de “categorias-fetiche” que acabam por bloquear o discurso. Segundo o autor, os apocalípticos se excluem da multidão, acreditando que a cultura de massa seja radicalmente má – justamente por ser um fato industrial – e que hoje se possa ministrar uma cultura subtraída ao condicionamento industrial. Já os integrados – confiando que a multiplicação dos produtos da indústria seja boa em si e que, portanto, não deva submeter-se a uma crítica e a novas orientações – desenvolvem um discurso simplista e sem qualquer perspectiva crítica (ibidem, p. 43). Portanto, a superação do preconceito elitista que muitos sustentam e que se prende, explícita ou implicitamente, a uma profunda desconfiança em relação ao homem comum e ao seu processo de mobilidade sociocultural apresenta-se como possibilidade. De acordo com Eco (2001), os níveis de cultura não implicam, necessariamente, graus distintos de complexidade, ou seja, passar da “alta cultura” para a “cultura de massas” não acarreta uma desqualificação de valor: “existem produtos que, nascidos num certo nível, revelam-se consumíveis a um nível diferente, sem que esse fato comporte um juízo de complexidade ou de valor” (ibidem, p. 55).




  Assim, vale ressaltar a perspectiva diferente do conceito de Bourdieu (1998a) de “capital cultural”. Para o autor, o capital cultural pode existir de três formas: no “estado incorporado” – em forma de disposições duráveis do organismo (os gostos, as informações sobre o mundo escolar e o domínio maior ou menor da língua culta representando alguns de seus principais elementos constitutivos); no “estado objetivado” – em forma de bens culturais, como quadros, esculturas, livros, instrumentos etc.; e no “estado institucionalizado” – em forma, fundamentalmente, de títulos escolares.




  A cultura de massa se fez presente ao longo das observações das visitas escolares, nos depoimentos e nas ações de monitores, professores e alunos de diferentes classes sociais, apresentando-se como uma forma de comunicação entre esses sujeitos. Em uma perspectiva ampla do conceito de “comunicação”, Martín-Barbero (2003, 2004) destaca que ela só será alternativa na medida em que assuma a complexidade desses processos. Para o autor, colocar o popular como ponto de partida para a reflexão em comunicação é deslocar as coordenadas para delimitar o que pode ser pesquisado nesse campo a partir do aqui e agora na América Latina:




  (...) um aqui no qual a cultura popular (...) não aponta unicamente para o maciço ou o museu, mas sim para um espaço de conflito profundo e uma dinâmica da qual não se pode fugir. E um agora atravessado e sustentado pela não-contemporaneidade entre os produtos culturais que são consumidos”. (Martín-Barbero 2004, p. 129; grifos do autor)




  No entanto, ainda domina entre nós, e sobretudo na lógica da escolarização, uma visão que legitima uma determinada cultura – exposições de arte, por exemplo – e que considera que democratizar a cultura é possibilitar o acesso de classes populares a esses eventos. Nesse sentido, as visitas escolares ao centro cultural estariam representando um caminho para a democratização da cultura: as escolas públicas – onde dominam estudantes das classes populares – representaram 85% desse público. Conhecer as estratégias de centros culturais, como procurei fazer durante a realização da pesquisa que gerou este livro, pode contribuir para a avaliação das políticas educacional e cultural, no que se refere à temática aqui tratada.
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